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ACÓRDÃO

ADMINISTRATIVO. REEXAME  NECESSÁRIO,
APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO  ADESIVO.
CONCESSÃO  DE  GRATIFICAÇÃO.
PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.  (1)
MUNICÍPIO  DE  CAMPINA  GRANDE.
SERVIDOR  PÚBLICO.  VIGIA.  SITUAÇÃO
FUNCIONAL DEMONSTRADA. LEI MUNICIPAL
Nº  3692/99.  PREENCHIMENTO  DOS
REQUISITOS  OBJETIVAMENTE  POSTOS.
GRATIFICAÇÃO  POR  RISCO  DE  VIDA.
CONCESSÃO  DEVIDA.  PRECEDENTES  DO
TJPB. ACERTO DA SENTENÇA. (2) VALOR DA
CONDENAÇÃO.  CORREÇÃO.  ADEQUAÇÃO
DOS  ÍNDICES.  JURISPRUDÊNCIA  DO  STF,
DO  STJ  E  DO  TJPB.  ALTERAÇÃO  DA
SENTENÇA.  (3)  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  PEDIDO  DE  MAJORAÇÃO.
VALOR  ARBITRADO  INSIGNIFICANTE.
APLICAÇÃO DO  §3º  E  §4º  DO ART.  20  DO
CPC/73.  ALTERAÇÃO  DA  SENTENÇA.
PROVIMENTO  PARCIAL  DO  APELO  E  DO
REEXAME NECESSÁRIO E PROVIMENTO DO
RECURSO ADESIVO.

1.  Tendo  havido  comprovação  do  requisito
funcional,  e  inexistentes  outros  requisitos
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objetivos,  a  concessão  de  gratificação
legalmente prevista é medida que se impõe

2. Em razão da recente modulação de efeitos na
ADI  4425-QO,  pelo  STF,  necessária  a
adequação  da  sentença  quanto  aos  índices
aplicáveis  à correção monetária,  observando a
legislação vigente a cada época, como orientado
pelo STJ e por esta Corte.

3.  Os  termos  em  que  foram  arbitrados  os
honorários  advocatícios  se  mostram
insignificantes  para  remunerar  dignamente  o
advogado, devendo ser majorados para cumprir
com  o  disposto  nos  §§3º  e  4º  do  art.  20  do
CPC/73. Precedente do STJ: REsp 1137738/SP
(DJe 01/02/2010 – recurso repetitivo).

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da Terceira  Câmara Cível,  à
unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao apelo e ao reexame
necessário e dar provimento ao recurso adesivo, nos termos do voto do
relator e da certidão de julgamento de fls. 122.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Reexame  Necessário,  Apelação  Cível  e
Recurso Adesivo interpostas pelo  MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE
(apelante) e   ELOY  FERREIRA  DE  MORAIS (recorrente)  contra
sentença  (fls.  73/78)  que  julgou  procedente  a  ação  ajuizada  pelo
recorrente contra a apelante.

Em sua decisão, o juízo sentenciante reconheceu o direito
do autor quanto à percepção da verba denominada “risco de vida”, bem
como aos valores retroativos desde abril  de 2006,  com correção pelo
IGPM e juros de 6% ao ano desde a citação.

Inconformados  com  as  conclusões  da  sentença,  o
Município  de  Campina  Grande  apelou  (fls.  80/87),  alegando  não  ter
havido  comprovação dos requisitos  legais para  concessão da referida
gratificação. Quanto aos critérios de correção do valor devido, pontua a
necessidade de adoção do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97.

No  prazo  das  contrarrazões,  o  autor  apresentou  sua
defesa (fls.  91/94) e ofertou recurso adesivo (fls. 95/98) requerendo a
reforma da sentença para majorar os honorários advocatícios.
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Contrarrazões  da  Fazenda  Pública  apresentadas  (fls.
101/104).

A  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  prosseguimento
dos recursos (fls. 114/115).

É o relatório.

VOTO

1. DO APELO E DO REEXAME NECESSÁRIO

Por tratarem de matérias  semelhantes,  passo à análise
conjunta do apelo e do reexame necessário.

1.2. DA GRATIFICAÇÃO POR “RISCO DE VIDA”

O  apelado  ajuizou  a  presente  ação  objetivando  a
concessão  da  gratificação  denominada  “risco  de  vida”,  em  razão  do
exercício do cargo de vigia.

A Lei Municipal nº 2.378/1992 (Estatuto dos Servidores do
Município de Campina Grande), indica que o servidor público terá direito
à adicional remuneratório quando exercer atividades que impliquem em
risco à sua vida. In verbis:

Art. 76 - Os servidores que trabalham com habitualidade
em  locais  insalubres  ou  em  contato  permanente  com
substâncias  tóxicas,  radioativas  ou  com  risco  de  vida,
fazem jus a um adicional sobre o vencimento do cargo
efetivo.

Art.  78  -  Na  concessão  dos  adicionais  de  atividades
penosas,  de  insalubridade  e  de  periculosidade,  serão
observadas  as  situações  estabelecidas  em  legislação
específica.

Da dicção legal, a verba somente poderá ser concedida se
atendidas as exigências de legislação específica, as quais são elencadas
no art. 9º da Lei Municipal nº 3.692/91 que assim dispõe:

Art 9º – Fica concedida gratificação por risco de vida, no
valor  de  R$  80,00  (oitenta  reais),  aos  servidores  da
categoria vigia, no desempenho de funções especiais que
impliquem  dedicação  integral  ou  requeiram  especial
qualificação e habilidade.

Compulsando  os  autos,  observo  que  restou  fartamente
comprovado  o  vínculo  entre  as  partes,  conforme  se  depreende  de
documentos elaborados pela própria administração (fls. 10/20), os quais
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confirmam que o apelado exerce o cargo de vigia e que não percebe,
mensalmente, a referida gratificação.

Apesar de o apelante alegar que o servidor não possui a
qualificação exigida, o conteúdo extremamente abstrato da norma não
conduz  para  o  convencimento.  Nesse  sentido  os  precedentes  desta
Corte:

Havendo  Lei  municipal  específica  dispondo  sobre  o
pagamento  de  adicional  de  risco  de  vida  aos  seus
servidores  ocupantes  do  cargo  de  vigia,  não  pode  o
município  deixar  de  implantá-lo  ao  argumento  de
ausência  de  requisitos  subjetivos  que  não  restaram
claramente evidenciados na norma jurídica.  (TJPB; Ap-
RN  0008725-97.2013.815.0011;  Quarta  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Romero  Marcelo  da
Fonseca Oliveira; DJPB 09/11/2015; Pág. 20) 

REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÕES  CÍVEIS.
AÇÃO  DE  RECOMPOSIÇÃO  DE  ADICIONAL  DE
RISCO DE VIDA C/C DIFERENÇA DE HORAS EXTRAS.
VIGIA  DO  MUNICÍPIO  DE  CAMPINA  GRANDE.
GRATIFICAÇÃO PREVISTA NAS LEIS MUNICIPAIS Nº
3.692/99  E  3.810/00. PROCEDÊNCIA  PARCIAL.
IRRESIGNAÇÃO  DA  EDILIDADE  PARA  AFASTAR  O
BENEFÍCIO  RECONHECIDO.  APELO  DO  AUTOR.
COBRANÇA  DE  HORA  EXTRA.  PREVISÃO  DE
PAGAMENTO NA FICHA FINANCEIRA. AUSÊNCIA DE
PROVA  DE  IRREGULARIDADE  DE  ADIMPLEMENTO.
ÔNUS  QUE  COMPETIA  AO  PROMOVENTE.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPOVIMENTO DOS
RECURSOS. A GRATIFICAÇÃO DE RISCO DE VIDA É
DEVIDA  AOS  VIGIAS  DO  MUNICÍPIO  DE  CAMPINA
GRANDE,  DE  ACORDO  COM  PREVISÃO  NA  LEI
MUNICIPAL  Nº  3.692/99. INCUMBE  AO  AUTOR
DEMONSTRAR OS FATOS CONSTITUTIVOS DE SEU
DIREITO, NA FORMA DO ARTIGO 333, i, DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL,  SOB  PENA  DE
DESACOLHIMENTO DE SUAS ALEGAÇÕES NO QUE
DIZ  RESPEITO  A  SUPRESSÃO  MENSAL  DO
PERCENTUAL  DAS  HORAS  EXTRAS  LABORADAS.
REEXAME NECESSÁRIO RECONHECIDO DE OFÍCIO.
APELAÇÃO CÍVEL. ADMINISTRATIVO. IMPLANTAÇÃO
DE  GRATIFICAÇÃO  POR  RISCO  DE  VIDA.  LEI
MUNICIPAL  Nº  3.692/99.  SERVIDOR  PÚBLICO
OCUPANTE  DO  CARGO  EFETIVO  DE  VIGIA.
ENQUADRAMENTO  DA  SITUAÇÃO  FUNCIONAL  NO
DISPOSITIVO DE LEI  MUNICIPAL.  INTERPRETAÇÃO
TELEOLÓGICA  CONFERIDA  AO  ARTIGO  QUE
ESTABELECE A VERBA REQUERIDA. PROCEDÊNCIA
DO  PEDIDO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO  DA  REMESSA  OFICIAL  E  DO
APELO. 1. -Segundo o disposto no art. 475 do código de
processo civil e na Súmula nº 490 do Superior Tribunal de
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justiça,  a sentença ilíquida,  proferida contra  a Fazenda
Pública, suas autarquias e fundações de direito público,
está sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório.2. Art.
9º  da  Lei  municipal  nº  3.692/99:  fica  concedida
gratificação  por  risco  de  vida,  no  valor  de  R$  80,00
(oitenta  reais),  aos  servidores  da  categoria  vigia,  no
desempenho  de  funções  especiais  que  impliquem
dedicação integral ou requeiram especial qualificação ou
habilidade.  3.  Se  um  servidor  público  ocupante  do
cargo de  vigia  presta  continuadamente  serviços  de
natureza  extraordinária  e  no  período  noturno,  é
bastante  razoável  interpretar  que,  ao  menos  para
efeito de concessão da gratificação do risco de vida,
enquadra-se não apenas literalmente aos termos do
art.  9º  da  Lei  municipal  nº  3.692/99,  mas
principalmente de forma finalística à própria essência
da natureza da fixação dessa verba remuneratória. 4.
Uma  vez  verificado  o  devido  enquadramento  do
servidor  público  demandante  no  dispositivo  legal
contido  em  legislação  municipal  que  prevê  a
concessão de gratificação por risco de vida, há de se
lhe garantir os valores indevidamente não percebidos
sob  esse  título, respeitados,  entretanto,  o  prazo
prescricional quinquenal contado do ajuizamento da ação,
como bem consignado  pelo  juízo a  quo.  (RO e AC nº
00023796820138152004,  Rel.  Des.  Frederico  Martinho
da Nóbrega, d. J.: 09/04/2015, 4ª Câmara Especializada
cível).  (TJPB;  AP-RN  0022350-38.2012.815.0011;
Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  José
Ricardo  Porto;  DJPB  10/06/2015;  Pág.  18).  [Em
destaque].

Nesse contexto,  inexistindo requisitos legais específicos,
considero que a posição do juízo sentenciante foi acertada.

1.2. DA CORREÇÃO DO VALOR DEVIDO

Com  apoio  na  jurisprudência  do  STJ,  vislumbro  a
necessidade de adequação nesse quesito, considerando que os valores
devem  ser  corrigidos  de  acordo  com  a  legislação  vigente  a  cada
momento. Assim orienta: 

A Corte Especial, em sessão de 18.06.2011, por ocasião
do julgamento dos EREsp n. 1.207.197/RS, entendeu por
bem alterar  entendimento  até  então  adotado,  firmando
posição no sentido de que a Lei 11.960/2009, a qual traz
novo regramento concernente à atualização monetária e
aos juros de mora devidos pela Fazenda Pública,  deve
ser aplicada, de imediato, aos processos em andamento,
sem, contudo, retroagir a período anterior à sua vigência.
[…]  Assim,  os  valores  resultantes  de  condenações
proferidas contra a Fazenda Pública após a entrada em
vigor  da Lei  11.960/09 devem observar  os  critérios  de
atualização  (correção  monetária  e  juros)  nela
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disciplinados,  enquanto  vigorarem.  Por  outro  lado,  no
período  anterior,  tais  acessórios  deverão  seguir  os
parâmetros definidos pela legislação então vigente. […]
Recurso  afetado  à  Seção,  por  ser  representativo  de
controvérsia,  submetido  ao  regime  do  artigo  543-C  do
CPC e da Resolução 8/STJ. (STJ - REsp 1205946 / SP –
Relator:  Ministro  BENEDITO  GONÇALVES.  Órgão
julgador: Corte Especial. Data do julgamento: 19/10/2011.
Data da Publicação: 02/02/2012).

No que se refere à correção monetária, compreendo:

1)  Para  o  período  anterior  à  29/06/2009,  os  valores
devem ser corrigidos pelo INPC.

2) Após a vigência da Lei nº 11.960/09, aplica-se a TR
(índice da caderneta de poupança).

3)  Após  25/03/2015,  aplica-se  o  IPCA-E,  conforme
decidido  pelo  STF na  modulação  dos  efeitos  na  ADI
4425-QO1.

Quanto  aos  juros  de  mora,  compreende-se  que  são
aplicáveis  a partir  do vencimento de cada parcela,  ante a liquidez da
obrigação (art. 397 do Código Civil2), com adoção dos seguintes índices:

1) No período anterior à 29/06/2009, ficam mantidos os
juros de 0,5% ao mês;

2)  Após  a  vigência  da  Lei  nº  11.960/09,  os  valores
devem sofre a incidência de juros moratórios de acordo
com os índices da caderneta de poupança.

Nesse sentido é a posição do STF, do STJ e da Colenda
Terceira Câmara Cível:

QUESTÃO DE ORDEM. MODULAÇÃO TEMPORAL DOS
EFEITOS  DE  DECISÃO  DECLARATÓRIA  DE
INCONSTITUCIONALIDADE  (LEI  9.868/99,  ART.  27).
POSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DE  ACOMODAÇÃO
OTIMIZADA  DE  VALORES  CONSTITUCIONAIS
CONFLITANTES. PRECEDENTES DO STF. REGIME DE
EXECUÇÃO  DA  FAZENDA  PÚBLICA  MEDIANTE
PRECATÓRIO.  EMENDA  CONSTITUCIONAL  Nº
62/2009.  EXISTÊNCIA DE  RAZÕES  DE  SEGURANÇA

1 […]  fica  mantida  a  aplicação do índice  oficial  de remuneração básica  da caderneta  de
poupança (TR), nos termos da Emenda Constitucional nº 62/2009, até 25.03.2015 […] (ADI
4425 QO, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 25/03/2015, PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-152 DIVULG 03-08-2015 PUBLIC 04-08-2015)

2 CC: Art. 397. O inadimplemento da obrigação, positiva e líquida, no seu termo, constitui de 
pleno direito em mora o devedor. 
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JURÍDICA  QUE  JUSTIFICAM  A  MANUTENÇÃO
TEMPORÁRIA DO REGIME ESPECIAL NOS TERMOS
EM QUE DECIDIDO PELO PLENÁRIO DO SUPREMO
TRIBUNAL  FEDERAL. […]  3.  Confere-se  eficácia
prospectiva  à  declaração  de  inconstitucionalidade  dos
seguintes aspectos da ADI, fixando como marco inicial a
data de conclusão do julgamento da presente questão de
ordem (25.03.2015) e mantendo-se válidos os precatórios
expedidos  ou  pagos  até  esta  data,  a  saber:  (i)  fica
mantida a aplicação do índice oficial de remuneração
básica da caderneta de poupança (TR), nos termos da
Emenda  Constitucional  nº  62/2009,  até  25.03.2015,
data após a qual (a) os créditos em precatórios deverão
ser  corrigidos  pelo  Índice  de  Preços  ao  Consumidor
Amplo Especial (IPCA-E) e (b) os precatórios tributários
deverão  observar  os  mesmos  critérios  pelos  quais  a
Fazenda Pública corrige seus créditos tributários; […]
(STF - ADI 4425 QO, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Tribunal
Pleno,  julgado  em  25/03/2015,  PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-152 DIVULG 03-08-2015 PUBLIC 04-
08-2015). [Em destaque].

Tratando-se de condenação imposta à Fazenda Pública
para  pagamento  de  verbas  remuneratórias  devidas  a
servidores públicos, os juros de mora devem incidir sobre
o percentual  de 1% ao mês,  nos termos do art.  3º  do
Decreto-Lei n. 2.322/87, no período anterior à publicação
da MP n. 2.180-35, quando passarão à taxa de 0,5% ao
mês  até  a  entrada  em  vigor  da  Lei  11.960/09,  que
determina  a  aplicação  dos  juros  pelos  índices  da
caderneta  de  poupança.  (STJ  -  AgRg  no  AREsp
526.420/RS,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  07/10/2014,  DJe
14/10/2014).

Altero, também, a sentença com vistas a fixar a correção
monetária  pelo  INPC  até  a  vigência  da  Lei  nº
11.960/2009,  após  a  qual  deverá  ser  aplicada  a  nova
redação do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97; e dos juros de
mora a partir da citação, que por ter sido realizada já na
vigência  da Lei  nº  11.960/2009,  também deverá  incidir
nos termos das inovações encampadas pela referida lei.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00201125620138152001, 3ª Câmara Especializada Cível,
Relator DES. JOSE AURELIO DA CRUZ , j.  em 18-08-
2015) 

2. RECURSO ADESIVO – REVISÃO DOS HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS

O recorrente alega que os honorários foram arbitrados de
forma excessiva.
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Nos  termos  do  disposto  nos   §§3º  e  4º  do  art.  20  do
CPC/73 (vigente à época),  quando for vencida a Fazenda Pública,  os
honorários deverão ser arbitrados de forma a remunerar, com justiça, o
advogado para parte Promovente. Assim estabelece o CPC:

Art.  20.  A  sentença  condenará  o  vencido  a  pagar  ao
vencedor  as  despesas  que  antecipou  e  os  honorários
advocatícios. Esta verba honorária será devida, também,
nos  casos  em  que  o  advogado  funcionar  em  causa
própria.

[…]

§ 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez
por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%)
sobre o valor da condenação, atendidos:
a) o grau de zelo do profissional;
b) o lugar de prestação do serviço;
c)  a  natureza  e  importância  da  causa,  o  trabalho
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu
serviço.

§  4º  Nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor
inestimável, naquelas em que não houver condenação ou
for  vencida  a  Fazenda  Pública,  e  nas  execuções,
embargadas  ou  não,  os  honorários  serão  fixados
consoante  apreciação  eqüitativa  do  juiz,  atendidas  as
normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior.

Da forma como foram arbitrados pelo juízo sentenciante
(R$  300,00),  o  montante  apurado  demonstra  ser  insignificante para
remunerar dignamente o advogado,  merecendo reforma nesse ponto,
seguindo a jurisprudência do STJ:

[…]  13.  Os  honorários  advocatícios,  nas  ações
condenatórias  em  que  for  vencida  a  Fazenda  Pública,
devem ser  fixados  à  luz  do §  4º  do CPC que  dispõe,
verbis:  "Nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor
inestimável, naquelas em que não houver condenação ou
for  vencida  a  Fazenda  Pública,  e  nas  execuções,
embargadas  ou  não,  os  honorários  serão  fixados
consoante  apreciação  equitativa  do  juiz,  atendidas  as
normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior." 
14.  Consequentemente,  vencida  a  Fazenda  Pública,  a
fixação  dos  honorários  não  está  adstrita  aos  limites
percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como
base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação,
nos termos do art.  20,  § 4º,  do CPC. (Precedentes da
Corte:  AgRg  no  REsp  858.035/SP,  Rel.  Ministro
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em
04/03/2008,  DJe  17/03/2008;  REsp  935.311/SP,  Rel.
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado
em 26/08/2008, DJe 18/09/2008; REsp 764.526/PR, Rel.
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Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado
em 22/04/2008, DJe 07/05/2008; REsp 416154, Rel. Min.
TEORI  ALBINO  ZAVASCKI,  DJ  de  25/02/2004;  REsp
575.051, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de 28/06/2004).
[…]
(REsp 1137738/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA
SEÇÃO,  julgado  em  09/12/2009,  DJe  01/02/2010  –
Recurso Repetitivo).

Aplicando-se os parâmetros do CPC/73, compreendo que
honorários  na  ordem  de  R$  1.000,00  (mil  reais)  são  proporcionais  e
atendem ao espírito da norma.

DISPOSITIVO

Diante do exposto:

1.  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO  E  AO
REEXAME NECESSÁRIO para alterar a sentença e determinar que o
valor a ser apurado como retroativo seja corrigido conforme os seguintes
índices:

1.1. Correção monetária:

a)  Para  o  período  anterior  à  29/06/2009,  os  valores
devem ser corrigidos pelo INPC.

b) Após a vigência da Lei nº 11.960/09, aplica-se a TR
(índice da caderneta de poupança).

c)  Após  25/03/2015,  aplica-se  o  IPCA-E,  conforme
decidido  pelo  STF na  modulação  dos  efeitos  na  ADI
4425-QO3.

1.2.  Juros  de  mora  (a  partir  do  vencimento  de  cada
parcela):

a) No período anterior à 29/06/2009, juros de 0,5% ao
mês;

b)  Após  a  vigência  da  Lei  nº  11.960/09,  os  valores
devem sofre a incidência de juros moratórios de acordo
com os índices da caderneta de poupança.

3 […]  fica  mantida  a  aplicação do índice  oficial  de remuneração básica  da caderneta  de
poupança (TR), nos termos da Emenda Constitucional nº 62/2009, até 25.03.2015 […] (ADI
4425 QO, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 25/03/2015, PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-152 DIVULG 03-08-2015 PUBLIC 04-08-2015)
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2.  DAR  PROVIMENTO  AO  RECURSO  ADESIVO para
majorar  os  honorários  advocatícios,  fixando-os  em  R$
1.000,00 (mil reais).

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  José  Aurélio  da
Cruz. Participaram do julgamento, o Exmo. o Des. José Aurélio da Cruz,
(relator), a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Dr.
Marcos William de Oliveira,  Juiz convocado em substituição ao Exmo.
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 05 de julho de 2016.

DESEMBARGADOR José
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